
Brasil política (1964-1975) 

Por Fernando Pedreira, São 
Paulo, Difusão Européia do Li
vro, mar. 1975. Prefácio do 
Prof. Fernando Henrique Car
doso (Coleção Corpo e Alma do 
Brasil, v. 43). 

O livro constitui uma seleção de 
artigos já publicados por Fer
nando Pedreira no jornal O 
Estado de São Paulo (e alguns 
também no Correio da Manhã) 
entre outubro de 1966 e julho 
de 1972. Salvo alguns pequenos 
cortes, o autor manteve a reda
ção original desses escritos ao 
reuni-los para a publicação des
te livro. 

Com exceção do último tex
to de Brasil política, "1975": 
Esses incorrigíveis otimistas, os 
brasileiros", escrito em janeiro 
deste ano para a revista Foreign 
Affairs, e que fornece uma aná
lise retrospectiva e mais sistemá
tica da Revolução de 1964 no 
Brasil, todos os outros artigos 
foram escritos no calor dos 
acontecimentos e representam, 
portanto, ensaios de interpreta
ção política com base nas con
junturas analisadas. 

No entanto, apesar do caráter 
jornalístico de seus trabalhos, a 
análise política de Fernando Pe
dreira possibilita uma visão rela
tivamente aprofundada do pro
cesso polftico brasileiro atual, 
na medida em que o presente é 

sempre interpretado à luz de to
do um processo histórico de 
formação da sociedade brasilei
ra. 

De uma perspectiva liberal, o 
autor faz uma crítica mordaz ao 
sistema autoritário vigente no 
País e às elites tecnoburocráti
cas dominantes, deixando trans
parecer claramente seu próprio 
projeto político para o Brasil: a 
construção de uma sociedade 
verdadeiramente democrática, 
não nos moldes tradicionais da 
democracia burguesa ocidental 
(infelizmente inviável no Brasil, 
segundo ele), mas uma demo
cracia adaptada às condições 
singulares da sociedade brasi
leira.-

Os artigos foram reagrupados 
em sete capítulos que abrangem 
fases específicas do movimento 
de ~1 de março. Pretendemos 
resumir a temática fundamental 
de cada um desses capítulos, 
sem nos atermos aos detalhes de 
cada artigo, tarefa difícil, dada 
a diversidade e riqueza dos te
mas abordados pelo autor. 

Capítulo I: Ilusões e realidade 
no Brasil 

Nesse capítulo o autor indaga 
sobre a viabilidade da implanta
ção efetiva de instituições polí
ticas democráticas no B r a si I 
não nos moldes do passado, o~ 
seja, da importação de institui
ções das velhas metrópoles, que 
aqui não se efetivaram na práti
ca política e passaram a masca
rar uma realidade oligárquica, 
paternalista, de tendência auto
ritária e na qual nunca (incluin
do o período de 1945 a 1964) 
houve organismos políticos in
dependentes do governo e que 
representassem a vontade dos 
cidadãos frente ao Estado. 

Segundo o autor, a persistên
cia dessas características do sis
tema pol (tico brasileiro ao lon
go de nossa história torna tão 
diHcil, hoje, a destruição do Es
tado burocrático de base mili
tar, que veio, na verdade, expri-

mir antigas tradições políticas 
brasileiras que viviam escondi
das sob o falso liberalismo de 
nossas instituições e elites polí
ticas. 

Capítulo 11: 1966/67: Castelo e 
Costa e Silva, o regime: Os mili
tares e a Sorbonne. O quadro 
brasileiro. 

O autor procura demonstrar 
uma evolução gradativa no Go
verno Castelo Branco de um 
maior liberalismo em 64 para um 
autoritarismo crescente, con
substanciado na edição do Ato 
Institucional n. o 2, em outubro 
de 1965. Esse ato constituiria 
um importante divisor de águas, 
marcando o início de uma nova 
etapa em que Castelo recua de
finitivamente das tendências li
berais, que manifesta no início 
do processo revolucionário, e 
cede às suas velhas convicções 
sorbonnianas. O autor sugere 
que essa trajetória de Castelo é 
determinada pela pressão dos 
setores militares mais radicais, a 
chamada "linha dura". 

Critica também a Constitui
ção de 1967 e o método arbi
trário pelo qual foi imposta. Vê 
nessa Constituição, na Lei de 
Imprensa e na Lei de Segurança 
Nacional expressões jurídicas da 
ideologia da Escola Superior de 
Guerra. Compara essa institui
ção aos Comitês Centrais dos 
Partidos Comunistas dos países 
socialistas, órgãos fechadqs, de 
cúpula, que impõem um progra
ma próprio e assumem a repre
sentatividade dos interesses na
cionais sem nenhum vínculo pa
I ítico com as bases sociais que 
pretendem representar. 

Procura demonstrar como os 
próprios fundamentos da ideo
logia da ESG - o conceito de 
Segurança Nacional, derivado 
das concepções do Departamen
to de,Defesa dos Estados Uni
dos, de Guerra Total e da neces
sidade de intransigente subordi
nação das atividades básicas na
cionais aos interesses de sua se-
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gurança - estão sendo revistos 
na sua própria matriz. 

Além da subordinação da 
ESG a essas doutrinas importa
das, o autor aponta o perigo da 
general ização de uma concep
ção que denomina de represen
tatividade democrática imanen
te de nosso Exército: "Quando 
se diz que, no Brasil, o Exército 
costuma refl et ir, em momentos 
de crise aguda, os pontos de vis
ta da classe média tradicional, o 
que se quer d izer é que nesses 
momentos crít icos, o Exército 
tem sido capaz de real izar, por 
meios grossei ros e antidemocrá
t icos (o go lpe mi litar) , os dese
jos de setores decisivos da opi
nião pública. 1\llas daí a supor 
que o Exército possa substituir 
ou sobrepor-se aos canais nor
mais de representação democrá
t ica, que seja capaz de tornar-se 
numa espécie de conduto natu
ra l e permanente, mesmo imper
fe ito, para as aspirações da opi
nião pública, va i uma grande 
aistância. Em si mesmo, essa su
posição da representatividade 
democrática imanente do nosso 
Exército, hoje presente nas 
idéias de tantos militares e civis, 
tornou-se uma fonte de distor
ções no comportamento pol í
tico da maioria dos oficia is" 
(p. 74-5). 

Esse tipo de mentalidade, de 
acordo com Fernando Pedreira, 
vem levando a uma identifica
ção cada vez maior entre as For
ças Armadas e o próprio Estado 
brasileiro, especialmente ao seu 
sistema de segu rança. Tal identi
ficação implicaria, em última 
instância, uma metamorfose das 
Forças Armadas em Polícia Pa
I ítica, e na transformacão do 
Estado brasileiro num ·Estado 
policial. 

Frente a essa situação; o au
tor evoca, com certa nostalgia e 
boa dose de sarcasmo, os tem
pos em--que as Forças Armadas 
no Brasil exerciam o papel de 
Poder Moderador, de árbitro fi
nal das divergências insolúveis 
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das elites dominantes. A vigên
cia tão prolongada desse Poder 
Moderador teria levado a uma 
deformação dupla, da sociedade 
civil e do Exército. A primeira 
não desenvolveu mecanismo de 
representatividade democrática 
e o segundo tornou-se cada vez 
mais autoritário e prepotente, 
até transformar a tutela latente 
num() tutela efetiva e direta da 
sociedade civil. 

Capítu lo 111: 1967/1968: Paro
xismo dos jovens e reação ter
midoriana. O malogro de Costa 
e Silva. O Governo (secreto) dos 
coronéis. A iniciativa com os ra
dicais. O caminho do golpe, o 
Nove de Novembro. 

.Neste capítulo ressaltam-se as 
considerações do autor sobre o 
Governo Costa e Silva e sobre o 
desenvolvimento acelerado de 
sua crise final. 

Segundo Fernando Pedreira, 
vigora no Brasil desde 64 uma 
ambigüidade básica que se acen
tua muito com Costa e Silva- a 
vigência de dois governos: o os
tensivo e o secreto. O primeiro 
é o responsável legal e político 
das decisões adotadas e o se
gundo é . o núcleo militar que 
constitui o centro verdadeiro da 
tomada de decisões e que se lo
caliz~ no Conselho de Seguran
ça Nacional, nos principais esta
dos maiores e nos organismos 
centrais de segurança. Esse Go
verno secreto, por sua vez, vin
cula-se à ESG e à ECEME (E s
cola de Comando e Estado
Maior do Exército), órgãos pro
dutores da ideologia e dos qua
dros que sustentam o regime. 

Frente a esse quadro, Costa e 
Silva apresenta uma sucessão in
term inável de indecisões. Ora 
submete-se humildemente às de
terminações do Governo secre
to, ora procura prestigiar o Go
verno ostensivo contra as inves
tidas do núcleo militar domi
nante. 

Agrega-se a essa uma outra 
ambigüidade: a da Constituição 

de 1967, que instaurou no Bra
sil um regime híbrido, uma 
meia ditadura que possibilita a 
existência de oposições civis, 
embora débeis. Frente às inves
tidas dessas oposições (esquer
da e oposição liberal) produz-se 
uma radicalização de núcleo mi
litar dominante e uma cisão in
terna do Exército. 

Costa e Silva segue à deriva 
nesse mar tormentoso, até per
der definitivamente o controle 
das decisões. Já em fevereiro de 
1968, Fernando Pedreira prevê 

·a queda de Costa e Silva. 
Esse panorama nacional con

turbado se inscreve numa con
juntura internacional também 
bastante crítica: a acensão da 
rebelião mundial dos jovens, 
nos países capitalistas, e o in
conformismo anti-stalinista e 
anti-soviético nos países socia
listas. 

No Brasil e n0 mundo a rea
ção termidoriana esmaga o mo
vimento renovador: o endureci
mento patente dos militares 
brasileiros, a invasão soviética 
em Praga, a vitória eleitoral de 
Nixon e De Gaulle são algumas 
das manifestações desse proces
so. 

Cap ítulo IV: 1969/70: Médici 
ou a consolidação do regime bu
rocrático-militar, Perspectivas 
do novo Governo. Opções pol í
ticas e ideológicas. O Estado bu
rocrático e o Governo da Casa 
Grande. Thiers no Brasil. 

Entre o último artigo do capí
tulo anterior ( 13 -1 O -1968) e o 
primeiro do presente capítulo 
(30-11-1969) há, um intervalo 
significativo de mais de um ano. 
Não há, portanto, em Brasil po
lítica nenhuma análise da queda 
de Costa e Si I v a, da decretação 
do Ato Institucional n.o 5, do 
Governo da Junta Militar e da 
eleição de Médici. 

Ao analisar os primeiros me
ses do Governo Médici, o autor 
manifesta expectativas de uma 
reabertura democrática, que 



muito rapidamente cedem lugar , 
à verificação de que a preocupa
ção básica do novo Governo é a 
consolidação do regime buro
crát ico-mi litar e de que se acen
t ua o vazio pol ft ico e a ausênc ia 
de legitimidade do sistema. São 
mani festações eloqüentes dessas 
tendências, o processo de esco
lha dos novos governos esta
duais e a apati a e apolitic ismo 
crescentes que envolve ram a vi 
tória da Arena nas eleições legis
lativas de 1970. Esse partido, 
no entender do autor, não for
nece uma sustentação política 
ao Governo; pelo contrário, está 
dependurado nele. 

Como opção ideológica fun
dament al do regime, o autor 
aponta a teoria da incompatib i
lidade entre democracia e de
senvolvimento econômico e a 
conseqüente adesão ao desen
volvimento em detrimento das 
liberdades democráticas. 

Como pano de fundo dessa 
conjuntura polít ica. Fernando 
Pedreira mostra a tendência es
trutu ral de fortalecimento do 
Estado no Brasil, a partir de 
1937. Porém, de 1964 para cá, 
esse Estado-Moloch " passou às 
mãos dos seus próprios funcio
nários. Foi entregue ao domínio 
de uma burocracia criada e al i
mentada por ele mesmo: os mi
litares e seus assessores tecno
cratas" ( p. 182). 

Capítulo V: Soljenitzin: O Esta
do policial, Verso e reverso. A 
tecnocracia. 

!: bastante significativa da pró
pria consolidação de um Estado 
policial no Bras il , du rante o Go
verno Médici, o fato deste capí
tulo, repentinamente, centrar 
sua ênfase em Soljenit zin, sua 
obra e a realidade histórica que 
ela descreve. As referências ao 
Bras il e a seu momento pol ftico 
passam a parecer secu ndárias e 
são fe itas não ·mais diretamente, 
mas usando a técnica da metá
fora: falando da Un ião Soviética 
e do sta li nismo o autor está fa-

lando do Estado policial brasi
leiro. 

Embora reconhecendo a es
pecificidade dos regi mes autori
tários vigentes na América Lat i
na hoje, o autor não deixa de 
apontar "as características es
senciais que são comuns a todos 
os regimes autoritários". 

Da mesma forma, Fernando 
Pedreira usa metáforas e refe
rências a outras realidades histó
ricas e literárias para analisar a 
dominação tecnocrática que se 
instaura no Brasil e para tentar 
desmascarar a falácia do des
comprometimento pol ftico do 
tecnocrata. 

Capítulo VI : 1971/72: Demo
cracia e autoritarismo, os pa
drões polrticos e as raízes brasi
leiras. Centralismo e naciona
lismo. 

Após algumas,.considerações so
bre a definição de democracia e 
autoritarismo, e uma compara
cão entre a idéia democrática 
~o Brasil e nos Estados Unidos, 
o autor reafirma sua tese da se
cular tendência antidemocrática 
no Brasil, onde nunca chegamos 
a libertar-nos das concepções se
nhoriais e patriarcais que presi
diram a nossa formação histó
rica. 

Analisa em seguida, a evolu
cão do Estado brasileiro, do fe
deralismo radical da Primeira 
República em direção a um cen
tralismo cada vez maior, e atin
gindo o seu climax com a revo
lução de 64. Faz essa mesma 
análise sobre o nacionalismo no 
Brasil e propõe a superação da 
noção isolacionista de naciona
lismo, já que para os países lati
no-americanos - que são enxer
tos da civilização européia- "A 
afirmação nacional exprime-se 
por meio desse mesmo processo 
de participação crescente e de 
integração progressiva numa 
cultura comum" (p. 258). 

Critica, a seguir, o ufanismo 
do progresso e do "Brasil Gran
de", que vem produzindo, ao la-

do das medidas repressivas, às 
quais vamos nos acostumando, 
um violento processo de sedu
ção do povo brasileiros. 

Capítulo VIl : Esses inco rrigíveis 
o ti mistas, os bras i lei r os. 

Partindo de uma interrogação 
sobre o sentido da reabertura 
democrática proposta pelo Go
verno Geisel e afirmando que 
ela não é fruto da pressão da 
opinião pública, mas resultado 
de uma dinâmica interna do re
gime militar, Fernando Ped rei ra 
resu me toda a trajetória da re
volução de 64 para chegar à ex
plicação da opção mil ita r pela 
rea be rtura. 

Tendo chegado até a com pl e
ta ditadura, restava aos mil itares 
duas opções : ou ficavam onde 
estavam, ou ensaiavam eles pró
prios uma volta atrás. A decisão 
de recuar, cristalizada no mo
mento em que adotaram a can
didatura Geisel , não foi fácil 
nem unânime, e foi motivada 
por dois fatores principais: a) a 
luta sucessória pode dividir o 
exército, e é sabido qu8 a unida
de do estabelecimento militar é 
a base de seu poder, além de 
condi cão da ordem e tranqü il i
dade do país; b) nos regimes fe
chados é impossível evitar a de
pendência do Governo diante 
dos órgãos de inteligência. 

Porém, a tateante abertura 
pol ftica vem encontrando resis
tências civis (setores empresa
riais conservadores e oposição 
de esquerda) e militares (corren
tes de tendência autoritária 
mais radical e órgãos de segu
rança). Mas, mesmo assim, os 
incorrigíveis otimistas que são 
os brasileiros vêm apostando no 
êxito da tão proclamada reaber
tura pol ftica. • 

Maria Cecilia Spina Forjaz 

Resenha bibliográfica 


